
PARECER Nº 731, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 199, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Nobre Deputado Rogério Nogueira (DEM), dispõe sobre a utilização de veículos de transporte escolar para transporte em geral aos finais de semana, feriados e férias escolares, dispensada a autorização da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP.
O Projeto foi – em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno – incluído em Pauta nas 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.
Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico – nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno –, tendo sido designado Relator o Nobre Deputado Daniel Soares (DEM), que proferiu parecer contrário ao Projeto.
O Deputado que subscreve o presente voto em separado requereu vistas da propositura, sendo que pede vênia ao Douto Relator inicialmente designado para divergir de sua conclusão.
I - RELATÓRIO
A proposição visa permitir que os transportadores escolares utilizem seus veículos – ainda que identificados como “escolares” na forma da lei – para transportar pessoas aos finais de semana, feriados e férias escolares.
O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que os profissionais do transporte escolar devem poder gozar de autonomia para utilizar seus veículos para transportes em geral, não devendo a legislação e/ou os órgãos reguladores limitar sua atuação.
A fim de que a liberdade de iniciativa não se sobreponha à necessidade de uma regulação mínima visando a segurança do transporte escolar, a propositura estabelece que o transporte em geral poderá ser realizado por veículos “escolares” apenas aos finais de semana, feriados e férias escolares.
II – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL
Não obstante o entendimento diverso do Nobre Deputado Relator originalmente indicado, entendo que a proposta não encontra óbices de constitucionalidade ou juridicidade, uma vez não se tratar de regulação de trânsito e transporte, já que as regras referentes ao transporte escolar permanecem intocadas com a eventual aprovação da presente proposição.
O Projeto enaltece o valor social do trabalho e propicia a liberdade de iniciativa aos transportadores escolares, em atendimento aos fundamentos constitucionais presentes no artigo 1º, da Carta Magna.
Da mesma forma, a propositura se coaduna com o disposto na Medida Provisória número 881/2019, que institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica e estabelece garantias de livre mercado, prevendo, em seu artigo 3º, como direitos de toda pessoa física ou jurídica “desenvolver, para sustento próprio ou de sua família, atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de atos públicos de liberação da atividade econômica” (inciso I) e “produzir, empregar e gerar renda, assegurada a liberdade para desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana” (inciso II).
Nesse sentido, a citada MP da Liberdade Econômica estabelece, em seu artigo 4º, inciso IV, que “é dever da administração pública e dos demais entes que se vinculam ao disposto nesta Medida Provisória, no exercício de regulamentação de norma pública pertencente à legislação sobre a qual esta Medida Provisória versa, exceto se em estrito cumprimento a previsão explícita em lei, evitar o abuso do poder regulatório de maneira a, indevidamente (...) exigir especificação técnica que não seja necessária para atingir o fim desejado”.
Importante consignar que a Lei Complementar número 914/2002, que cria a ARTESP, dispõe sobre os princípios a serem observados pela Agência, tais como justiça e responsabilidade no exercício do poder regulatório e equidade no tratamento aos usuários (artigo 2º).
Assim, ao possibilitar a livre iniciativa dos transportadores escolares, sem se imiscuir na regulação sobre trânsito e transportes, o Projeto é constitucional e jurídico, sendo certo que “a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados” (artigo 24, § 2º, da Constituição Federal).
Portanto, é certo que a presente propositura observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.
III – VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer favorável à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 199/2019.
a) Heni Ozi Cukier - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Heni Ozi Cukier, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Janaina Paschoal - José Américo - Marta Costa - Carlos Cezar - Gilmaci Santos - Marina Helou 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO §4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização de veículos destinados ao transporte escolar durante os finais de semana, feriados e férias escolares, no âmbito do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias (de 28/03 a 03/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.
Este é o relatório.
Passamos a opinar:
Verificamos que o presente Projeto de Lei visa a dispensa de prévia autorização da Agência Reguladora de Serviços Públicos – ARTESP, entre outros órgãos estaduais, à utilização de veículos destinados ao transporte escolar em outras finalidades de transporte, durante os finais de semana, feriados e férias escolares, no território estadual.
A matéria é relativa a trânsito e transportes, portanto inserida no rol de competência legislativa privativa da União, consoante determina o artigo 22, inciso XI da Constituição Federal, transcrito a seguir:
Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XI - trânsito e transporte;

(...)
Portanto, com todo respeito, entendemos que o Projeto de Lei em epígrafe extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe a União legislar sobre trânsito e transportes.
Diante do exposto, não somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 199/2019.
a) Daniel Soares

